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FICHA – REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

TÍTULO: COMUNIDADES REMANESCENTES DO QUILOMBO PACA E ANINGAL 
A) DESCRIÇÃO DA SITUAÇAÕ IRREGULAR DO QUILOMBO PACA E ANINGAL:

1) Localização:

O quilombo Paca e Aningau está localizado na Zona Rural do Município de Visei, no Estado do Pará.

A Identificação e Delimitação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades de quilombo de Paca e Aningau pelo Relatório Técnico, nos termos do artigo 9◦ e 10◦ da Instrução Normativa 16 de 24/03/04, c/c com artigo 3◦ do Decreto 4.887 de 20/11/03 foi feita em 16 de novembro de 2004.

Por sua vez, a assinatura da titulação da área pelo Presidente do INCRA ocorreu em 14/12/04.

2) DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO IRREGULAR DO ASSENTAMENTO:

Os povoados de Paca e Aningal surgiram no ciclo econômico do ouro, que era extraído do rio Gurupi. Por volta dos anos de 1870 a 1880, a exploração do ouro era feita pelo Governo do Maranhão através de concessões. Na região, os escravos que se rebelavam contra sua escravidão para sustentar este ciclo fugiam dos exploradores e escondiam-se em Itamoary. Eram denominados Mocambeiros.

Os povoados foram fundados por Guilherme Linde em 1905, que nesta época realizava a exploração local.

As famílias de Paca são descendentes de negros de Itamauary e as famílias de Aningal são descendentes de negros de Camiranga. Tanto Itaumary quanto Camiranga estão ligados à fuga de escravos, perseguição e a esconderijos que se transformaram em povoados.
A área medida e demarcada abrange 1.284, 2398 ha, apresentando um perímetro de 18.540, 87 metros.

Foram identificadas 23 famílias como ocupantes no território das comunidades quilombolas, perfazendo 66 pessoas, por ocasião das vistorias de delimitação do território. Dentre estas famílias, somente três (6 pessoas) não se identificaram como quilombolas. No caso, eram posseiros, que nos termos do artigo 14 do Decreto 4887/03 c/c artigo 19 da Instrução 16/04, foram indenizados e remanejados pelo INCRA.    

B) PROCEDIMENTOS INSTITUÍDOS PELA LEGISLAÇÃO PARA CORREÇÃO DAS IRREGULARIDADES: 

De acordo com o artigo 3◦ do Decreto 4887/03 c/c artigos 8◦, 9◦ e 10◦ da Instrução Normativa 16/04, através da Ordem de Serviço INCRA/SR-01/n◦ 168/04 de 14/09/2004 foi constituída a comissão composta por 3 servidores públicos do INCRA para ingressarem nas Comunidades Rurais, denominadas “Comunidades Paca e Aningal”, para procederem com a realização da Vistoria para Identificação, Delimitação e Levantamento Ocupacional e Territorial com fins de subsidiar a Divisão Técnica na Instrução processual.

A realização do levantamento de informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, geográficas, socioeconômicas e históricas para realizar o Relatório de Identificação, Delimitação e Levantamento Ocupacional e Territorial das Comunidades Remanescentes de Quilombo foi baseado no “Projeto de Pesquisa – Mapeamento de Comunidades Negras Rurais do Pará: Ocupação do Território e uso de recursos, descendência e modo de vida – Paca e Aningal Povoados da beira mar – Terras de Preto do Rio Gurupi, elaborados pela NAEA/UFPA/SECTAM, em dezembro de 2000, coordenado pela professora Dra Rosa Elizabeth Acevedo Marin.

Conforme disposto no artigo 17 do Decreto 4887/03 c/c artigo 17 da Instrução Normativa do INCRA 16/04, a titulação foi reconhecida mediante outorga de título coletivo e pró-indiviso à comunidade, em nome da Associação Quilombola Rural das Comunidades de Paca e Aningal, sem qualquer ônus financeiro, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de impenhorabilidade, devidamente registrado no Serviço Registral da Comarca local.

B1) Diplomas Legais que regularam a regularização Fundiária da Comunidade Quilombola “Paca e Aningal” :
O procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes dos quilombos foi regulado pelos seguintes diplomas legais: 

■  Constituição Federal: Artigos 68 ADCT e 215, parágrafo 1◦ ;

■  Decreto n◦ 4887/03;

■  Instrução Normativa n◦ 16, de 24/3/04.                                                                      


Embora vários territórios quilombolas tenham sido titulados com base na auto-aplicação do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórios, no ano de 2003 o Governo Federal editou um Decreto que passou a regulamentar o procedimento de reconhecimento e titulação dos territórios quilombolas. Este diploma legal foi utilizado nas comunidades de “Paca e Aningal”.

Nos termos do artigo 3◦, parágrafo 1◦ do Decreto Federal, o INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para proceder a regularização destes territórios. No caso, em 24/3/04 foi editada a Instrução Normativa 16 para conduzir o procedimento.
Deste modo, o processo de titulação destas comunidades seguiu o disposto nestes diplomas legais, os quais determinam o seguinte: 

■ O INCRA, com base nos artigos 3◦, parágrafo 1◦ do Decreto c/c artigo 5◦ da Instrução Normativa, foi o órgão federal responsável  pela identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes da comunidade “Paca e Aningal;

■ A Fundação Palmares, de acordo com o artigo 5◦ do Decreto acompanhou o INCRA na realização deste trabalho;

■ A Superintendência Regional do Pará, nos termos do artigos 3◦, parágrafo 3◦ do Decreto  c/c artigo 6◦ da  Instrução Normativa, em setembro de 2004 constituiu uma comissão de servidores para realizarem uma Vistoria Local;   

■ A caracterização da comunidade Paca e Aningal como remanescente de quilombo seguiu as novas regras contidas nos artigos 2◦, 3◦, parágrafo 4◦ do Decreto c/c artigo 7◦ da Instrução Normativa. De acordo com estes artigos, a comunidade foi enquadrada na definição contida nos artigos 2◦, 3◦ do Decreto e artigos 3◦ e 4◦ da Instrução, sendo que a própria comunidade realizou seu auto-reconhecimento. Vale dizer, a caracterização da comunidade nos termos dos conceitos legais fez a declaração de auto-definição como comunidade quilombola.

No caso, a autodefinição foi demonstrada de acordo com os dados sugeridos pelo parágrafo 1◦, artigo 7◦ da Instrução.   
Além disto, esta auto definição feita pela comunidade, nos termos do parágrafo 2◦, do artigo 7◦ da Instrução, c/c artigo 3◦ , parágrafo 4◦ foi confirmada pela Fundação Palmares  quem emitiu uma Certidão de Registro que fica na Fundação armazenada no Cadastro Geral de Remanescentes de Quilombos;

■ A Identificação e Delimitação da comunidade foi feita pela Superintendência Regional do Pará, nos termos dos artigos 7◦ do Decreto e artigos 8◦, 9◦ e 10◦ da Instrução, através do Relatório Técnico de Identificação, o qual apresentou várias etapas: levantamento de informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, socioeconômicas e históricas, planta e memorial descritivo do perímetro do território, cadastramento das famílias remanescentes das comunidades de quilombos, cadastro de outros ocupantes, levantamento da cadeia dominial do título de domínio e parecer conclusivo sobre a proposta de território e dos estudos e documentos apresentados;   
■ Logo após a conclusão do relatório técnico, o INCRA, por força dos artigos 7◦, 8◦ do Decreto c/c artigo 11, publicou por duas vezes consecutivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Pará o extrato do edital de reconhecimento dos remanescentes da comunidade e notificação da realização de vistoria aos presumíveis detentores do título de domínio, ocupantes, confinantes, interessados na área objeto de reconhecimento.

Por 90 dias, os interessados tiveram a sua disposição prazo para contestar as conclusões do relatório (artigo 12 da Instrução); 

■ Ao mesmo tempo em que o relatório foi publicado, de acordo com os artigos 8◦ do Decreto c/c artigo 13 da Instrução, o INCRA remeteu o relatório a vários órgãos do governo federal, mencionados nos diplomas legais ( IPHAN, IBAMA, Fundação Palmares, FUNAI, Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional, SPU, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) para que consultassem o relatório e apresentassem manifestações a respeito;
■ A Superintendência Regional do Pará, nos termos do artigos 10 até 13 do Decreto e 14 da Instrução fez a análise da situação fundiária do território quilombola que estava sendo reinvindicado. No caso, foi analisado se o território estava em terreno de marinha, unidade de conservação, terras do Estado ou Município ou até mesmo em territórios de particular;
■ Pelo fato de não ter existido impugnação ao procedimento realizado, a Superintendência do Pará concluiu os trabalhos de titulação da terra, de acordo com o artigo 16 da Instrução por assembléia.
■ E por fim, em 14/12/04, o INCRA assinou a titulação coletiva, nos termos dos artigo 17 da Instrução e Decreto, do território em nome da Associação Quilombola Rural das Comunidade de Paca e Aningal.  

Vale a pena ressaltar que a titulação da comunidade contou com a participação da população local.
Nos termos dos artigos 6◦ do Decreto e artigo 23 da Instrução, a população local participou ativamente de todas as fases do procedimento administrativo, bem como do processo que tramitou na Superintendência Regional.

Com relação ao financiamento do programa, de acordo com o artigo 23 do Decreto e artigo 24 da Instrução, as despesas do programa correram por conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual para este fim, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento. 
A Lei prevê a possibilidade de assistência jurídica para a população quilombola, depois da titulação da posse.
 Preceitua o artigo 16 do Decreto que caberá à Fundação Palmares, após a expedição do título garantir a assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes das comunidades dos quilombos para defesa da posse contra esbulhos e turbações para proteção da integridade territorial da área delimitada e sua utilização por terceiros. Além disto, nos termos do parágrafo único deste mesmo artigo, a Fundação deverá prestar assessoramento aos órgãos da Defensoria Pública quando eles representarem em juízo os interesses dos remanescentes das comunidades. 
C) IMPACTOS DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO:  
Por força dos artigos 19 e 20 do Decreto Federal, no dia 14/12/04, ocasião onde foi entregue o título para comunidade, foi assinado pelo INCRA um termo de cooperação conjunta entre vários Ministérios do governo federal para beneficiar as comunidades remanescentes de quilombos com programas de inclusão social. Esta ação tem como objetivo beneficiar 155 comunidades de todo o País, dentre elas a Comunidade de Paca e Aningau.
O Convênio é uma ação conjunta realizada entre os Ministérios do Desenvolvimento Agrário, Trabalho e Emprego, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Fundação Cultural Palmares e a Fundação Universitária de Brasília.

Como forma de implementar este convênio, desde o dia 8/12/04 cerca de 50 jovens começaram a ser capacitados a fim de identificar a situação socioeconômica para que as comunidades tenham acesso às políticas públicas necessárias para o desenvolvimento das comunidades.

E por fim, na mesma ocasião foi assinado outro acordo que permitiu a inclusão dos quilombolas no Programa Bolsa Família, programa de transferência de renda do Fome Zero.  

D) DADOS QUANTITATIVOS – RESULTADOS DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO: 

O processo de titulação do quilombo Paca e Aningau beneficiou em nome da titulação coletiva 20 famílias.
E) FLUXOGRAMA: 

1) Comissão Funcionários INCRA – Vistoria para Identificação, Delimitação e Levantamento Ocupacional e Territorial;

2) Auto Definição + Emissão da Certidão de Registro pela Fundação Palmares;

3) Relatório Técnico de Identificação – Novembro de 2004;
4) Publicação do Relatório;

5) Consulta e Manifestações de outros Órgãos Federais;

6) Análise da situação fundiária do território;

7) Conclusão dos trabalhos no INCRA;

8) Titulação Coletiva + Registro do Título no Cartório Local.  
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A ficha foi produzida com base nas informações contidas no Relatório Técnico de Identificação, Delimitação e Levantamento Ocupacional e Territorial das Comunidades Remanescentes de Quilombo Paca e Aningal.

Ana Cecília Magalhães (qual o cargo ocupado?)

E-mail: cecília.magalhaes@blm.incra.gov.br
Tel: (91) 2773267

Notícia consultada no dia 16/2/05, veiculada pelo site do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) – www.incra.gov.br/noticias.

